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CÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA MG

Cidade das Areias Brancas

CNPJ. 20.914.305/0001-16


RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 01 
Ref.: Processo de Licitação nº 004/2023 – Pregão 004/2023
Objeto: Contratação de produtora para filmagem, gravação e disponibilização via internet (áudio e vídeo) das sessões plenárias e licitatórias da Câmara Municipal de Formiga.

Trata o presente de resposta a IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa VALMOR CICERO SILVA FIGUEIREDO- MEI, com sede na Rua Antônio José Barbosa, n. 870, Bairro Santa Luzia, Formiga / MG, inscrita no CNPJ sob nº 11.286.589/0001-52, por seu representante legal Sr. VALMOR CICERO SILVA FIGUEIREDO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 050.906.696-86, que apresentou impugnação contra os termos do Edital do Pregão Presencial nº 004/2023, encaminhada ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Formiga, que procedeu ao julgamento da Impugnação, interposta, informando o que se segue:
1 - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

O pedido de impugnação foi protocolizado pela empresa VALMOR CICERO SILVA FIGUEIREDO- MEI. A impugnação é tempestiva, eis que interposta de acordo com o item 7.1 do presente Edital, posto isso, passa-se ao mérito da impugnação. 
2 - DOS ITEM IMPUGNADOS 
Em suas razões de impugnação, a postulante insurge-se contra alguns itens do referido edital, sendo que inicialmente a postulante questiona a exclusividade da Licitação para ME ou EPP, afirmando que não há fundamentação legal para tal exigência, que a mesma é inválida e que viola o princípio da Isonomia. Questiona também a exigência da reprodução do cronômetro durante as reuniões alegando que tal ação torna-se inexequível na prática. Outro questionamento da postulante é no que tange ao número mínimo de funcionários, alegando se tratar de imposição subjetiva e que a mesma exigência não foi solicitada quando da pesquisa de preços/orçamentos. E por fim contesta a exigência de um operador de áudio e VT, alegando esta que essa função pode ser invalidada visto que este os dois serviços citados, áudio e VT já são automaticamente realizados por meio eletrônico, não necessitando assim de um funcionário para tal. 
3 - DA ANÁLISE 

O Pregoeiro reuniu-se com a Comissão Permanente de Licitação, Controladoria e Assessoria Jurídica para analisar a impugnação e verificou-se que no que tange à exclusividade da Licitação para ME e EPP, a afirmação que tal exigência não tem fundamento legal não procede visto que o Edital vislumbra a aplicação da Lei Complementar 123/2006 que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 
Art. 1º
...
III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

Importante ainda mencionar a Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 que altera a lei 123/2006, que em seu art. 47 enuncia:
“Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica”.
E ainda que o referido Processo Licitatório exceda o valor de R$ 80.000,00 que a lei acima mencionada estabelece como obrigatório a exclusividade de licitação para ME e EPP, art. 48, I, a Câmara Municipal de Formiga ainda assim optou por beneficiar o pequeno empreendedor limitando a participação de grandes empresas. Resta afirmar que a participação do Microempreendedor Individual (MEI) nunca esteve impedida nesse âmbito, mas é importante se atentar aos valores finais do referido Processo, pois tal fator desenquadraria o MEI por receber valores acima do que está previsto em Lei específica. 
Sobre o cronômetro, foi realizado ampla pesquisa sobre a forma de utilização nas transmissões, sendo inclusive adotado pela equipe da Câmara Municipal de Campo Belo – Minas Gerais. O procedimento realizado na Câmara Municipal de Campo Belo é realizado há algum tempo, atendendo ao público externo que acompanha o tempo de fala do vereador quando com a palavra na sessão realizada. Cinge-se que ainda utilizam o programa/software VMIx. Por fim, a Assessoria de Comunicação também fez contato com os licitantes que apresentaram seus orçamentos para o certame, os quais informaram que conseguem oferecer o serviço por meio dos software V Mix e ou OBS. Posto isso, não há se falar em impossibilidade do uso do cronômetro.

Quanto ao número mínimo de funcionários, entendemos que não há que se falar em subjetividade até porque é um serviço que exige toda uma logística de pessoal para sua excelência e tal exigência não é abusiva ou ilegal, pois os licitantes devem possuir o contingente mínimo de mão-de-obra necessário, conforme os critérios discricionariamente estabelecidos pela Administração para que seja oferecido de forma satisfatória o objeto licitado. E sobre a quantidade de funcionários não relacionada para orçar valores, entendemos como plausível o questionamento e os mesmos serão refeitos acrescidos de tal exigência caso seja dado continuidade tal processo licitatório.
Por fim, consideramos o questionamento sobre a exigência de um operador de áudio e VT, e decidimos sobre a não mais exigência desse profissional na continuidade do processo, visto que o serviço poderá ser realizado via equipamento eletrônico.
4 - CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto acima e com base nos argumentos apresentados pela VALMOR CICERO SILVA FIGUEIREDO - MEI, acolho parte do pleito da impugnação e passo a decidir conforme o seguinte:

Se decidido pela autoridade competente a continuidade do processo, será republicado o Edital e haverá a reabertura do prazo inicialmente estabelecido para sessão pública do certame, uma vez que a modificação afeta a formulação das propostas e o número de possíveis interessados, conforme disciplinado no § 4° do artigo 21 da Lei 8.666/1993:

§ 4° Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

Formiga, 23 de maio de 2023.

Marco Aurélio Almeida
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